
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.738 - RJ (2014/0080791-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
PROCURADOR : FABRICIO VILLA FLÔR DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

RJ106253 
AGRAVADO  : ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA LOBATO 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA  - RJ112310 
   JULIANA CARVALHO DANTAS E OUTRO(S) - RJ162658 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 151, 
II E V, DO CTN. HIPÓTESES INDEPENDENTES DE SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. RECURSO IMPROVIDO.
1. As hipóteses de suspensão de exigibilidade do crédito tributário 
previstas nos incisos II e V do art. 151 do CTN são independentes, pelo 
que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário pode ser 
reconhecida com a simples presença da situação constante do último 
inciso, independentemente da existência ou não do depósito integral em 
dinheiro. Precedentes: AgRg no AREsp 449.806/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/10/2014; e (AgRg no REsp 
1.121.313/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
9/12/2009.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Município de Angra dos Reis, contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 

156/160, que deu parcial provimento ao recurso especial para declarar que a 

concessão de tutela antecipada, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, independe do depósito integral em dinheiro.

Pretende a parte agravante, em suma, ver reconhecida a tese de que 

mesmo na hipótese do art. 151, V, do CTN, exige-se o depósito integral em dinheiro 

para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos da Súmula 

112/STJ.

Defende, ainda, a existência de contrariedade ao art. 922, V, "b", do 

CPC/2015, já que os precedentes constantes da decisão monocrática não se originam 

de julgamento de recursos repetitivos.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, as hipóteses de 

suspensão de exigibilidade do crédito tributário previstas nos incisos II e V do art. 151 

do CTN são independentes, pelo que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário 

pode ser reconhecida com a simples presença da situação constante do último inciso, 

independentemente da existência ou não do depósito integral em dinheiro. Em 

situações semelhantes, citam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS SOBRE DEMANDA 
CONTRATADA DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERESSE DE AGIR 
CONFIGURADO QUANDO AJUIZADA A AÇÃO CAUTELAR. 
SUPERVENIENTE PERDA DO INTERESSE PROCESSUAL EM RAZÃO 
DO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
NA AÇÃO PRINCIPAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, mesmo 
antes do advento da Lei Complementar 104/2001, que acrescentou o 
inciso V ao art. 151 do CTN, mostrava-se cabível a ação cautelar para 
suspender a exigibilidade do crédito tributário, independentemente da 
realização do depósito do montante integral do débito.
2. Ajuizada a ação cautelar e sendo extinto o processo, por perda de 
objeto, em decorrência de fato superveniente, responderá pelos ônus da 
sucumbência aquele que deu causa à demanda. Nesse sentido já decidiu 
essa E. Segunda Turma, no julgamento do REsp 689.958/ES, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28.6.2010: "Embora estivessem 
presentes, quando ajuizada esta ação cautelar, os pressupostos 
processuais e as condições da ação, inclusive o interesse de agir, houve 
a perda superveniente do interesse processual após o provimento do 
recurso interposto na ação principal (...) havendo interesse de agir quando 
ajuizada a ação cautelar e sendo extinto o processo, por perda de objeto, 
em decorrência de fato superveniente, responderá pelos ônus da 
sucumbência aquele que deu causa à demanda. Em tais casos, aplica-se 
o princípio da causalidade." 3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 449.806/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 30/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR EM AÇÃO CAUTELAR. 
HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO, INDEPENDENTEMENTE DE DEPÓSITO (ART. 151, V, 
DO CTN). EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
ANULATÓRIA E DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. CERTIDÃO POSITIVA 
DE DÉBITO COM EFEITOS DE NEGATIVA. VIABILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE NO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1.121.313/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 9/12/2009)

De outra parte, registre-se a existência da Súmula 568, no sentido de que 

o relator poderá decidir de forma monocrática em hipóteses como à dos autos. 

Confira-se: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 

ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 

tema".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0080791-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.447.738 / RJ

Números Origem:  00095141220138190003  00454865220138190000  201325164283  454865220138190000  
95141220138190003

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA LOBATO 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA  - RJ112310 

 JULIANA CARVALHO DANTAS E OUTRO(S) - RJ162658 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
PROCURADOR : FABRICIO VILLA FLÔR DE CARVALHO E OUTRO(S) - RJ106253 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
PROCURADOR : FABRICIO VILLA FLÔR DE CARVALHO E OUTRO(S) - RJ106253 
AGRAVADO  : ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA LOBATO 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA  - RJ112310 

 JULIANA CARVALHO DANTAS E OUTRO(S) - RJ162658 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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